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RESOLUÇÃO N.º 160/2025-CI/CTC 
 

CERTIDÃO 
Certifico que a presente resolução 
foi afixada em local de costume, 
neste Centro, no dia 09/10/2025. 
 

 
             Alessandra Cenerino 
                     Secretária 

 

 Aprova alterações no Regulamento 
do Programa de Pós-graduação em 
Arquitetura e Urbanismo.  
 

 
 
Considerando o conteúdo do eProtocolo n.º 24.755.515-3.  
 
considerando o disposto no Parecer n.º 033/2025 da Câmara de 

Pós-graduação, Pesquisa e Extensão do Conselho Interdepartamental do Centro de 
Tecnologia, 

 
O CONSELHO INTERDEPARTAMENTAL DO CENTRO DE 

TECNOLOGIA APROVOU, E EU DIRETOR, SANCIONO A SEGUINTE 
RESOLUÇÃO:  

 
Art. 1º Aprovar as alterações no Regulamento do Programa de 

Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPU), conforme Anexo I, parte 
integrante desta resolução. 

 
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dê-se ciência. 
Cumpra-se. 
 

 
 
 
 
 
 
     
 
 
 
 

Maringá, 08 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 

Prof. Dr. Edwin Vladimir Cardoza Galdamez, 
                                  Diretor. 

 

            ADVERTÊNCIA: 
O    prazo     recursal    termina 
em 16/10/2025  (Art. 95 - § 1º do 
Regimento   Geral    da UEM. 
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ANEXO I 
REGULAMENTO/REGIMENTO DO PROGRAMA ASSOCIADO UEM/UEL DE PÓS- 

GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO 
NÍVEL DE MESTRADO E DOUTORADO 

 

 

Capítulo I 
Da constituição do Programa 

 
Art. 1º. O Programa Associado UEM/UEL de Pós-Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo (PPU), em nível de mestrado e doutorado, com área de concentração em 
Metodologia de Projeto, ofertado na modalidade associativa pela Universidade Estadual 
de Maringá (UEM) e pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), é constituído por 
atividades integradas de ensino e pesquisa, sistematicamente organizadas, que têm por 
finalidade conduzir a obtenção dos títulos acadêmicos de mestre e doutor. 

Art. 2º. O PPU será regido por este Regulamento/Regimento e pelos Regulamento 
e Regimento dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UEM e da UEL. 

§ 1º Nos casos omissos e de divergência entre Regulamentos dos Programas de 
Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Estadual de Maringá e 
Regimentos da Universidade Estadual de Londrina prevalecerão as normas da 
respectiva instituição à qual o docente ou o discente estiver vinculado. 

 
§ 2º Qualquer alteração na estrutura, organização curricular e funcionamento do 
Programa dependerá da aprovação das devidas instâncias superiores nas duas 
Instituições de Ensino Superior (IES) associadas. 

Art. 3º. O PPU tem por finalidade a qualificação e formação de profissionais para 
desenvolver atividades ligadas à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico, à docência 
e ao exercício profissional no campo da Arquitetura e Urbanismo. 

§ 1º Exigir-se-á do candidato ao grau de mestre, além do cumprimento das 
atividades acadêmicas, a demonstração da capacidade de sistematização do 
conhecimento e pesquisa utilizando métodos e técnicas de investigação 
científica, tecnológica ou artística, consubstanciada na apresentação, defesa de 
dissertação e submissão de artigo resultante da pesquisa concluída, em 
periódico qualificado. 

§ 2° Exigir-se-á do candidato ao grau de doutor, além do cumprimento das 
atividades acadêmicas, a defesa de tese que represente contribuição original em 
pesquisa e inovação, resultado da atividade de pesquisa na área de 
concentração e linha de pesquisa, e publicação de artigos derivados da pesquisa 
em periódicos qualificados. 
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Capítulo 
II Dos 

objetivos 

Art. 4º. O objetivo geral do PPU é formar pesquisadores aptos a atuarem com 
visão integradora e sistêmica, com respaldo histórico-cultural, para incrementar as 
iniciativas de planejamento e expansão das cidades; para atuar na consultoria e junto a 
órgãos públicos; para subsidiar reflexões sobre o ambiente edificado, agregando valor à 
sua produção a partir da consideração de metodologias universais e do contexto 
regional; para fomentar a inovação; e para atuar no processo de produção do ambiente 
construído, tornando as cidades mais sustentáveis. São objetivos específicos do PPU: 

I.​ Produzir conhecimentos relacionados às subáreas de Arquitetura e 
Urbanismo mediante desenvolvimento de pesquisas e estudos que contribuam 
para a evolução do conhecimento na área de concentração Metodologia de 
Projeto; 
II.​ Promover a disseminação de conhecimentos e intercâmbio acadêmico e 
científico entre pesquisadores e profissionais de Arquitetura e Urbanismo e áreas 
afins; 
III.​ Qualificar docentes e pesquisadores teórico, metodológica e tecnicamente 
para melhoria nos processos de organização do ambiente construído, bem como 
formar quadros para atuação em instituições públicas e privadas de ensino, 
pesquisa e desenvolvimento; 
IV.​ Produzir conhecimento interdisciplinar a fim de, não apenas responder 
aos desafios das novas demandas do setor construtivo, do crescimento urbano e 
do desenvolvimento regional, mas principalmente conceber inovações para o 
estabelecimento de novas fronteiras para a compreensão do ambiente construído 
e sua interação com o meio social e econômico; 
V- Aprofundar o conhecimento reflexivo, analítico e propositivo relativo à 
interação entre projeto, ambiente construído, usuário e tecnologias a fim de 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente. 

 

 

Capítulo 
I Dos 

vínculos 
 

Art. 5º. O PPU está vinculado ao Centro de Tecnologia da UEM e ao Departamento 
de Arquitetura e Urbanismo da UEL. 

 
Capítulo II 

Da estrutura de coordenação 
 

Art. 6º. A responsabilidade pelo PPU será compartilhada entre as instituições 
associadas UEM e UEL. 
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§ 1º A coordenação do PPU será exercida, no nível interinstitucional, pela 

Coordenação Geral, e no nível local pelo Conselho Acadêmico (UEM) e Comissão 
Coordenadora (UEL). 

§ 2º Na UEM a coordenação do PPU conta com uma secretaria que tem as 
seguintes atribuições:  

I - divulgar editais de abertura e seleção de vagas e receber a inscrição dos 
candidatos ao exame de seleção; 

II - providenciar editais de convocação das reuniões do CA e do corpo docente; 

III - receber a matrícula dos alunos; 

IV - secretariar, organizar e manter o cadastro de reuniões do CA e do corpo 
docente; 

V - manter o livro de atas atualizado; 

VI - manter os docentes e discentes informados sobre prazos, procedimentos, 
resoluções e normas inerentes ao Programa; 

VII – fazer a gestão documental, bem como das informações referentes às 
exigências institucionais da vida acadêmica do pós-graduando, nos prazos devidos 
e sempre que solicitado; 

VIII – fazer a gestão documental e tomar as providências administrativas 
necessárias para os exames de qualificação e as defesas de dissertações ou teses; 

IX – fazer a gestão dos processos de aquisição de bens e materiais necessários ao 
desenvolvimento das atividades do Programa, conforme as legislações estadual e 
federal vigentes; 

X - contribuir para a elaboração de relatórios e outros registros solicitados pelo 
Coordenador do Programa. 

§ 3º Na UEL a coordenação do PPU conta com uma secretaria vinculada ao CTU  
que tem as seguintes atribuições:  

I - divulgar editais de abertura e seleção de vagas; 

II - providenciar editais de convocação das reuniões da Comissão coordenadora e 
do corpo docente; 

III - secretariar, organizar e manter o cadastro de reuniões da Comissão 
coordenadora  e do corpo docente; 

IV - manter o livro de atas atualizado; 

V - manter os docentes e discentes informados sobre prazos, procedimentos, 
resoluções e normas inerentes ao Programa; 
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VI – fazer a gestão documental, bem como das informações referentes às 

exigências institucionais da vida acadêmica do pós-graduando, nos prazos devidos e 
sempre que solicitado; 

VII – fazer a gestão documental e tomar as providências administrativas necessárias 
para os exames de qualificação e as defesas de dissertações ou teses; 

VIII – fazer a gestão dos processos de aquisição passagens, hospedagens, diárias, 
bens e materiais necessários ao desenvolvimento das atividades do Programa, conforme 
as legislações estadual e federal vigentes; 

IX - contribuir para a elaboração de relatórios e outros registros solicitados pelo 
Coordenador do Programa. 

Art. 7º. O Conselho Acadêmico na UEM será constituído por: 
I.​ Coordenador e Coordenador Adjunto eleitos dentre o corpo docente 
permanente vinculado à UEM; 
II.​dois representantes dos docentes permanentes do PPU vinculados à UEM; 
III.​ dois representantes discentes vinculados à UEM, sendo um do curso de 
mestrado e outro do curso de doutorado; 
IV.  o coordenador e coordenador adjunto são eleitos para um mandato de dois 
anos, permitida uma recondução; 
V.  o Coordenador e o Coordenador Adjunto integram o CI do Centro Tecnologia  
e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEP); 
VI.   ao Coordenador e/ou ao Coordenador Adjunto compete expedir atestados e 
declarações relativas às atividades de pós-graduação. 

Art. 8º. A Comissão Coordenadora na UEL será constituída por: 
I.​ Coordenador e Vice-coordenador eleitos dentre o corpo docente 
permanente vinculado à UEL; 
II.​um docente permanente vinculado à UEL; 
III.​um representante discente vinculado à UEL. 

Art. 9º. A Coordenação Geral do PPU será constituída de: 
I.​Coordenador e Coordenador adjunto do Conselho Acadêmico da UEM; 
II.​Coordenador e Vice-coordenador da Comissão Coordenadora da UEL; 
III.​ um representante discente do Conselho Acadêmico da UEM e o 
representante discente da Comissão Coordenadora da UEL. 

Art. 10º. O Coordenador Geral e o Vice-coordenador Geral serão os 
coordenadores locais, eleitos conforme regulamento/regimento respectivos dos 
programas de pós-graduação stricto sensu das IES associadas. 

§ 1º O mandato de Coordenador Geral e Vice-coordenador Geral será alternado 
a cada dois anos, no intervalo do período de avaliação estabelecido pelo órgão 
federal competente. 

§ 2º No caso da vacância ou da inexistência de candidato ao cargo de 
Coordenador Geral e/ou Vice-coordenador Geral, será considerado como 
primeiro critério para indicação do cargo o docente que ainda não tenha ocupado 
tal função e como segundo critério o que o ocupou há mais tempo. 
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Art. 11. A Instituição Coordenadora será aquela à qual está vinculado o 

Coordenador Geral durante o seu mandato de dois anos. 
 

Parágrafo único. Cabe à Instituição Coordenadora representar o PPU perante 
órgãos oficiais e comunidade. 

Art. 12. Compete à Coordenação Geral do PPU deliberar e atuar sobre assuntos 
que causem impacto no Programa como um todo, sendo estabelecido: 

I.​ reunir-se ao menos duas vezes por semestre, por convocação do 
Coordenador Geral ou a pedido, por escrito e assinado por dois terços dos seus 
membros, sob a presidência do Coordenador Geral, com a presença da maioria 
de seus membros em primeira convocação, ou com qualquer número em 
segunda convocação, e deliberar por maioria de votos dos presentes; 
II.​ deliberar sobre a composição do quadro de docentes do PPU nas 
categorias: permanente, colaborador e visitante, em consonância com o 
planejamento estratégico e autoavaliação do PPU; 
III.​ credenciar, recredenciar e descredenciar docentes segundo critérios 
estabelecidos no Regulamento/Regimento do PPU e em resolução e edital 
específicos, em consonância com o planejamento estratégico e autoavaliação do 
PPU; 
IV.​ aprovar docentes e profissionais externos ao PPU como coorientadores 
para eventual participação em projetos específicos; 
V.​aprovar os relatórios de produção docente; 
VI.​propor alterações curriculares; 
VII.​ aprovar ementas, programas de disciplinas, carga horária, número de 
créditos e critérios de avaliação de disciplinas; 
VIII.​elaborar e aprovar o calendário acadêmico do PPU; 
IX.​ designar professores integrantes do quadro docente do PPU para 
proceder à seleção dos candidatos e aprovar as normas e editais de seleção; 
X.​deliberar e homologar a admissão e exclusão de estudantes no PPU; 
XI.​ deliberar sobre prorrogação de prazos para a finalização do curso de pós- 
graduação e trancamento de matrícula; 
XII.​ apreciar e propor convênios com entidades públicas ou privadas de 
interesse do PPU; 
XIII.​ interagir com instituições afins e órgãos de fomento em aspectos 
relacionados às atividades da pós-graduação; 
XIV.​propor e aprovar quaisquer medidas julgadas úteis às atividades do PPU; 
XV.​propor e aprovar modificações no Regulamento/Regimento do PPU; 
XVI.​julgar recursos e pedidos. 

Art. 13. Compete ao Conselho Acadêmico (UEM) e à Comissão Coordenadora 
(UEL) deliberar, atuar e responder localmente pelo PPU, sendo estabelecido: 

I.​representar o PPU nos órgãos superiores das respectivas IES; 
II.​remeter aos órgãos competentes o calendário de atividades do PPU; 
III.​submeter às instâncias superiores, anualmente, o número de vagas do PPU; 
IV.​administrar a parcela dos recursos financeiros do PPU pertencente a cada IES. 
V.​homologar a distribuição dos recursos orçamentários e financeiros; 
VI.​convocar a eleição dos membros do novo Conselho Acadêmico (UEM) e da 

Comissão Coordenadora (UEL), respeitando as normativas das instituições 
associadas;   

VII.​ dar provimento à formação das comissões de seleção de bolsistas em cada 
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IES; 

VIII.​homologar os resultados dos exames de proficiência em língua estrangeira; 
IX.​ homologar a concessão e manutenção de bolsas de estudo a partir do 
parecer das comissões de seleção de bolsistas das respectivas instituições 
associadas; 
X.​aprovar os relatórios de atividades dos pós-graduandos; 
XI.​ analisar e decidir sobre aproveitamento de estudos em disciplinas 
cursadas em programas stricto sensu, equivalência de créditos, dispensa de 
disciplinas, bem como sobre outras questões referentes à vida acadêmica do 
pós-graduando; 
XII.​ designar a composição das bancas de qualificação e de defesa do 
mestrado e doutorado; 
XIII.​ homologar o resultado das bancas de qualificação e de defesa de 
mestrado e doutorado; 
XIV- avaliar os relatórios de produção docente e submeter à Coordenação Geral; 
XV.​ participar de outras atividades que se fizerem necessárias e que possuam 
relação com a pós-graduação; 
XVI.​acompanhar as atividades do PPU nos departamentos ou em outros setores; 
XVII.​ submeter as propostas elaboradas pela Coordenação Geral à apreciação 
das instâncias superiores. 

Art. 14. O Coordenador Geral do PPU tem as seguintes atribuições: 
I.​coordenar as atividades acadêmicas e administrativas do PPU; 
II.​ convocar e presidir as reuniões da Coordenação Geral do PPU 
estabelecendo as pautas destas; 
III.​ promover ações com a finalidade de obter recursos humanos e materiais 
para suporte do desenvolvimento das atividades do PPU; 
IV.​ convocar eleição para escolha dos membros da Comissão de Bolsa, de 

acordo com o regulamento do Programa e da normativa da CAPES; 
V.​ executar as deliberações da Coordenação Geral do PPU e das instâncias 

superiores; 
VI.​ deliberar sobre a distribuição de recursos orçamentários e financeiros do 

PPU e encaminhar pedidos de auxílio financeiro bem como autorizar despesas 
de acordo com a previsão orçamentária do Programa às instâncias superiores; 

VII.​ disponibilizar aos docentes do Programa, quando solicitadas formalmente, 
informações sobre a gestão do Programa;  

VIII.​ elaborar relatórios exigidos pelos órgãos oficiais, bem como organizar 
processo de credenciamento ou recredenciamento do PPU, quando for o caso; 

IX.​ convocar docentes para fornecer informações e auxiliar a coordenação no 
preenchimento de plataformas de elaboração dos relatórios exigidos pelos 
diferentes órgãos internos e externos às instituições; 

X.​ participar de outras atividades que se fizerem necessárias e que possuam 
relação com a pós-graduação. 
 

Capítulo III 
Da infraestrutura do programa 

Art. 15. A infraestrutura para o funcionamento do PPU será compartilhada entre as 
IES associadas. 

Parágrafo único. As atividades serão desenvolvidas em ambas as instituições, 
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devendo o aluno frequentar os dois campi, contando com instalações, 
equipamentos e recursos das duas instituições. 

 

 

Capítulo I 
Do corpo docente 

 
Art.16. O corpo docente do PPU é composto de docentes credenciados nas 

categorias permanentes, colaboradores e visitantes: 
I.​ os docentes permanentes, enquadrados e declarados anualmente pelo 
Programa na plataforma Sucupira, constituem o núcleo principal do PPU;  
II.​ os docentes colaboradores são os demais membros do corpo docente do 
PPU, incluídos os bolsistas de pós-doutorado, que não atendam a todos os 
requisitos para serem enquadrados como docentes permanentes ou como 
visitantes, mas participem de forma sistemática do desenvolvimento de projetos 
de pesquisa ou atividades de ensino ou extensão e/ou da orientação de 
estudantes, independentemente do fato de possuírem ou não vínculo com a 
instituição; 
III.​ Os docentes visitantes podem desenvolver as atividades de ensino, de 
pesquisa e de orientação por período determinado. 

Art.17. São obrigações dos docentes permanentes: 
I.​ desenvolver atividades de ensino na pós-graduação; 
II.​ participar de projetos de pesquisa com aderência a uma das linhas de 

pesquisa do PPU; 
III.​ orientar pós-graduandos em nível de mestrado ou doutorado do Programa; 
IV.​ ter vínculo funcional-administrativo com a instituição ou, em caráter 

excepcional, consideradas as especificidades de áreas, instituições e regiões, 
se enquadrar em uma das seguintes condições: 
a)​ recebem bolsa de fixação de docentes ou pesquisadores de agências 

federais ou estaduais de fomento; 
b)​ quando, na qualidade de professor ou pesquisador aposentado, tenham 

firmado com a instituição termo de compromisso de participação como 
docente do Programa; 

c)​ quando tenham sido cedidos, por acordo formal, para atuar como docente 
do Programa; 

d)​ quando o docente estiver em afastamento longo para a realização de 
estágio pós-doutoral, estágio sênior ou atividade relevante em Educação, 
Ciência, Tecnologia e Inovação; 

V.​ liderar ou participar de grupos de pesquisa cadastrados no CNPq;  
VI.​ promover o conhecimento preferencialmente em rede; 
VII.​ disseminar a pesquisa desenvolvida no âmbito do PPU; 
VIII.​ ministrar disciplina eletiva/optativa ao menos a cada dois anos; 
IX.​ ministrar disciplinas obrigatórias; 
X.​ ocupar funções administrativas e cargos eletivos do PPU; 
XI.​ apresentar relatório anual de produção docente; 
XII.​ participar das reuniões e atividades planejadas pela Coordenação Geral; 
XIII.​ integrar-se de forma colaborativa à equipe de docentes; 
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XIV.​ responder às convocações, convites e correspondência da Coordenação 

Geral e/ou Conselho Acadêmico e Comissão Coordenadora; 
XV.​ fornecer informações e auxiliar em comissões, quando convocado pela 

Coordenação Geral, para subsidiar a elaboração de relatórios anuais do PPU, 
em plataforma própria, relatórios internos de autoavaliação e planejamento 
estratégico, ou outros documentos exigidos pelos diferentes órgãos internos e 
externos às instituições; 

XVI.​ atender ao princípio de urbanidade. 
 

Parágrafo único. O docente permanente deverá ministrar a cada quatro anos ao 
menos uma disciplina obrigatória independentemente da disciplina eletiva/optativa por ele 
ofertada. 
 

Capítulo II 
Do credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de docentes 

 
Art. 18. Para efeito de normatização, entende-se por: 

I.​ credenciamento: o ingresso do docente no PPU em quaisquer das 
categorias definidas no artigo 16, desde que atendidos os requisitos previstos 
neste Regulamento/Regimento e os critérios estabelecidos em resolução 
específica sobre a matéria; 
II.​ recredenciamento: a renovação periódica da atuação do docente no PPU 
vinculado a qualquer das categorias definidas no artigo 16, mediante sua 
avaliação de desempenho realizada pela Coordenação Geral. 

a)​ o não-recredenciamento ocorrerá quando a avaliação de 
desempenho do docente estiver abaixo dos critérios estabelecidos em 
resolução específica sobre a matéria. 
b)​ o docente não-recredenciado poderá atuar em outra categoria que 
não a categoria de permanente, a critério da Coordenação Geral. 
c)​ o docente não-recredenciado poderá finalizar suas orientações a 
critério da Coordenação Geral; 

III.​ descredenciamento: a desvinculação do docente de qualquer categoria ao 
PPU, seja por vontade própria ou por decisão da Coordenação Geral. 

Art. 19. O credenciamento de novos docentes no PPU, o recredenciamento 
periódico e o descredenciamento dos docentes em quaisquer das categorias deverão 
seguir os requisitos previstos neste Regulamento/Regimento e os critérios estabelecidos 
em resolução específica sobre a matéria. 

 
Parágrafo único. Os critérios específicos a que se refere o caput deste artigo 
deverão considerar a produção científica, a produção técnica e tecnológica, a 
participação em redes ou grupos de pesquisa nacionais ou internacionais 
externos às IES associadas, coerentes com as linhas de pesquisa do PPU, e a 
avaliação de desempenho individual e em grupo do docente, observando a sua 
integração e colaboração para com as metas globais do PPU, de acordo com o 
planejamento estratégico do Programa. 

Art. 20. O credenciamento de docentes no PPU ocorrerá por meio de edital 
publicado pela Coordenação Geral. 
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§ 1º O edital de credenciamento será aberto de acordo com a necessidade de 
expansão do número de docentes atuantes no PPU e atendendo às diretrizes 
pedagógicas e às estratégias do Programa. 

§ 2º O edital de credenciamento de docentes deverá especificar o número de 
vagas abertas em cada IES associada, a área de interesse, o tema a ser 
ministrado como disciplina e o perfil de pesquisador que se pretende para 
completar o quadro docente do PPU. 

 
§ 3º As vagas abertas pelo edital de credenciamento de docentes podem ou não 
ser preenchidas, a depender da análise da comissão nomeada pela 
Coordenação Geral, cujos critérios serão estabelecidos em resolução específica 
sobre a matéria. 

Art. 21. O recredenciamento dos docentes no PPU ocorrerá por meio de editais 
publicados após a divulgação da avaliação do Programa pelo órgão federal competente. 

Art. 22. A validade do credenciamento e do recredenciamento dos docentes está 
vinculada às avaliações periódicas do órgão federal competente e especificada em 
resolução específica trata desta matéria. 

Art. 23. Os docentes credenciados e recredenciados poderão ser autorizados a 
orientar: 

I.​ dissertações de mestrado, quando se tratando de docentes permanentes 
ou colaboradores portadores do título de doutor, e de acordo com demais 
critérios estabelecidos em resolução específica; 
II.​ teses de doutorado, quando se tratando de docentes permanentes ou 
colaboradores que tenham obtido o doutoramento há, no mínimo, 5 (cinco) anos, 
que tenham concluído, a orientação de, no mínimo, duas dissertações de 
mestrado aprovadas, e que atendam os demais critérios estabelecidos em 
resolução específica. 

Art. 24. Estão sujeitos ao descredenciamento, a qualquer momento, os docentes 
que não contribuírem para a realização das metas do PPU conforme planejamento 
estratégico e processo de autoavaliação ou aqueles que não se enquadram no artigo 17 
deste Regulamento/Regimento. 

 
Parágrafo único. O descredenciamento será considerado pelo Conselho 
Acadêmico (UEM) ou Comissão Coordenadora (UEL) e, posteriormente, 
deliberado pela Coordenação Geral pelo mínimo de dois terços dos votos. 

 
 

Capítulo III 
Do corpo discente 

 
Art. 25. O corpo discente do PPU é formado por estudantes regulares e 

não-regulares (UEM) ou especiais (UEL). 

§ 1º Estudantes regulares são aqueles aceitos por meio de processo seletivo 
público e matriculados no PPU. 
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§ 2º Estudantes não-regulares/especiais são aqueles matriculados em uma ou 
mais disciplinas, sem qualquer outro tipo de vínculo. 

Art. 26. Por ocasião do processo seletivo, o discente optará pela instituição à qual 
estará vinculado e deverá obedecer à regulamentação dessa instituição. 

Art. 27. São obrigações dos estudantes regulares: 
I.​apresentar relatório periódico de atividades desenvolvidas; 
II.​participar de comissões mediante convocação da coordenação; 
III.​ fornecer informações para subsidiar a elaboração de relatórios anuais do 
PPU, em plataforma própria, relatórios internos de autoavaliação e planejamento 
estratégico, ou outros documentos exigidos pelos diferentes órgãos internos e 
externos às instituições; 
IV.​ manter a coordenação do PPU informado sobre suas atividades 
profissionais, na condição de egresso. 

 

 

Capítulo I  

Das disciplinas 
 

Art. 28. O conjunto de disciplinas que compõem a estrutura curricular do PPU 
fundamenta as pesquisas desenvolvidas e conforme o perfil do egresso de acordo com 
os objetivos do Programa estabelecidos no artigo 4º. 

 
Parágrafo único. O conteúdo e o número de disciplinas devem ser compatíveis 
e distribuídos de forma equilibrada entre as linhas de pesquisa. 

Art. 29. A estrutura curricular do PPU compreende disciplinas obrigatórias, eletivas 
(UEM) ou optativas (UEL) e atividades de pesquisa que levem ao desenvolvimento, à 
apresentação e à defesa de dissertação ou tese e à formação para a carreira 
acadêmica. 

§ 1º As disciplinas obrigatórias e eletivas/optativas e as atividades de pesquisa 
são apresentadas em resolução própria referente à estrutura curricular do PPU. 

 
§ 2º As disciplinas obrigatórias são aquelas que fundamentam a base 
metodológica- científica do pós-graduando. 

§ 3º As disciplinas obrigatórias devem ser ofertadas a cada ano letivo. 
 

§ 4º As disciplinas eletivas/optativas são aquelas que ampliam o conhecimento 
específico do pós-graduando, devendo ser cursadas, preferencialmente, aquelas 
que contribuem para o desenvolvimento da dissertação. 

 
§ 5º As disciplinas eletivas/optativas são ofertadas por docentes permanentes ou 
colaboradores e são de livre escolha do pós-graduando, com a anuência de seu 
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orientador. 

§ 6º As disciplinas eletivas/optativas devem ser ministradas anualmente, sendo 
admitido um interstício de dois anos. 

§ 7º Os Tópicos Especiais em Arquitetura e Urbanismo são componentes 
curriculares que visam avançar o conhecimento nas linhas de pesquisa através 
de cursos esporádicos. 

§ 8º Os Tópicos Especiais em Arquitetura e Urbanismo devem ser previamente 
aprovados pela Coordenação Geral a cada oferta. 

Art. 30. As disciplinas e atividades de pesquisa serão expressas em unidades de 
crédito. 

 
Parágrafo único. Cada crédito teórico corresponde a 15 horas/aula. 

 
Art. 31. Para o mestrado, o PPU exigirá a integralização de um mínimo de 64 

créditos., distribuídos da seguinte forma: 
I.​06 créditos em disciplinas obrigatórias; 
II.​18 créditos em disciplinas eletivas/optativas e atividades programadas; 
III.​ 40 créditos referentes ao desenvolvimento, à apresentação e à defesa de 
dissertação. 

Art. 32. Para o doutorado, o PPU exigirá a integralização de um mínimo de 260 
créditos distribuídos da seguinte forma: 

I.​14 créditos em disciplinas obrigatórias; 
II.​06 créditos em disciplinas eletivas/optativas; 
III.​40 créditos em atividades de pesquisa obrigatórias; 
IV.​200 créditos referentes ao desenvolvimento, à apresentação e à defesa de 

tese. 

Art. 33. A duração do mestrado será de no mínimo 12 e no máximo 24 meses, e a 
do doutorado será de no mínimo 24 meses e no máximo 48 meses, excluídos os 
períodos de trancamento e/ou exceções previstas nos regulamentos de cada IES 
associada. 
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos no caput deste artigo podem ser prorrogados 
conforme regulamentação específica do Programa.  
 

Art. 34. O Estágio em Docência na Graduação é obrigatório para os alunos 
bolsistas e terá duração de um semestre para os pós-graduandos em nível de mestrado 
e dois semestres para os pós-graduandos em nível de doutorado, conforme 
regulamentação específica. 

Art. 35. Constituem-se atividades de pesquisa obrigatórias do doutorado: 
I.​Pesquisa Avançada I como requisito para Exame de Qualificação; 
II.​Pesquisa Avançada II como requisito para a Defesa da Tese. 

Parágrafo único. O componente curricular Pesquisa Avançada I será avaliado 
pelo Conselho Acadêmico/Comissão Coordenadora por meio de relatório anual 
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elaborado com a anuência do professor orientador. 

 

Capítulo II 
Do regime didático pedagógico 

 
Art. 36. A frequência mínima exigida em cada disciplina será de 75% (setenta e 

cinco por cento). 
 
Art. 37. É permitido ao Programa ministrar disciplinas em um idioma distinto do 

português, mediante aprovação da Coordenação Geral. 
 

Art. 38. O aproveitamento das atividades desenvolvidas em cada disciplina é 
avaliado conforme o plano de ensino do docente responsável, aprovado previamente 
pela Coordenação Geral do PPU. 

Parágrafo único. De acordo com o regulamento/regimento da pós-graduação 
stricto sensu de cada IES associada, serão considerados aprovados em 
disciplinas: 
I.​ os discentes vinculados à UEM que obtiverem nota igual ou superior a 6,0 
(seis virgula zero). 
II.​ os discentes vinculados à UEL que obtiverem nota igual ou superior a 7,0 
(sete virgula zero). 

Art. 39. Poderão ser concedidos créditos em disciplinas eletivas/optativas 
pertinentes a estudos realizados em outros cursos stricto sensu das IES associadas ou 
de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, devidamente reconhecidas no país e 
internacionalmente conceituadas. 

Parágrafo único. Será concedido o aproveitamento de até 50% (cinquenta por 
cento) do total dos créditos em disciplinas eletivas/optativas exigidos pelo PPU e 
que apresentem comprovadamente conceito igual ou superior a B ou nota igual 
ou superior a 7,5 (sete virgula cinco). 

 

 

Capítulo I  

Da seleção 
 

Art. 40. O ingresso de estudantes regulares no PPU dar-se-á por meio de processo 
seletivo público, respeitando as normativas das IES associadas. 

§ 1º Para ingresso no curso de mestrado e de doutorado, os candidatos deverão 
ser portadores de diploma de nível superior em Arquitetura e Urbanismo ou áreas 
afins, especificadas em resolução própria. 
§ 2º Os procedimentos relativos ao processo de seleção, incluindo o aceite de 
estudantes estrangeiros, serão definidos pela Coordenação Geral do PPU em 
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resolução e edital específicos. 

§ 3º Estudantes não-regulares/especiais serão admitidos, conforme resolução 
específica, de acordo com a disponibilidade de vagas nas disciplinas pleiteadas. 

Art. 41. É exigida proficiência em língua inglesa conforme resolução específica. 
 

Parágrafo único. Aos candidatos estrangeiros é exigida a proficiência em língua 
portuguesa e em língua inglesa. 

Art. 42. O estudante regular do curso de mestrado pode migrar para estudante 
regular do curso de doutorado desde que atendidos os seguintes requisitos mínimos: 

I.​ estar matriculado no curso de mestrado há pelo menos 12 (doze) meses e 
no máximo 18 (dezoito) meses; 
II.​não ter reprovações em disciplinas; 
III.​ ter aprovação nas disciplinas cursadas com notas acima de 9,0 (nove 
virgula zero); 
IV.​ apresentar à Coordenação Geral relatório com parecer do orientador do 
mestrado que demonstre o excelente desempenho no desenvolvimento das 
atividades de dissertação; 
V.​ ter aprovado, na Coordenação Geral, o projeto de pesquisa de doutorado 
com proposta de trabalho endossado pelo orientador de doutorado pretendido; 
VI.​ firmar termo de compromisso de defesa da dissertação de mestrado no 
prazo máximo de 90 dias após a aprovação da mudança de nível, com anuência 
do orientador de mestrado; 
VII.​ para efeito de contagem de prazo, deve ser considerada a data da 
matrícula inicial no curso de mestrado; 
VIII.​ Os estudantes da Universidade Estadual de Londrina (UEL) deverão 
observar, além dos incisos anteriores, a Deliberação nº 019/2025 do Colegiado 
do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da UEL, que estabelece as 
normas referentes à mudança de nível de estudantes do Mestrado para o 
Doutorado. 

Capítulo II  

Das vagas 

Art. 43. As vagas para o ingresso no PPU serão ofertadas pelo menos uma vez ao 
ano por ambas IES associadas, conforme indicativos determinados pela autoavaliação e 
pela avaliação do órgão federal competente, devendo ser deliberadas pela Coordenação 
Geral. 

Capítulo III  

Da matrícula 
 

Art. 44. O candidato classificado no limite de vagas e cujo nome foi convocado 
para matrícula deverá procedê-la na instituição onde se inscreveu no processo seletivo, 
seguindo os procedimentos de cada IES associada e o calendário previamente definido 
pela Coordenação Geral do PPU. 

Parágrafo único. A matrícula dos estudantes regulares deverá ser renovada 
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semestralmente, junto com a entrega do relatório semestral de atividades, para 
os alunos de mestrado, e relatório anual de atividades, para os alunos de 
doutorado. 

Art. 45. A matrícula pode ser trancada por solicitação do aluno conforme 
regulamento/regimento de cada IES associada, com anuência do orientador e aprovação 
da Coordenação Geral do PPU. 

§ 1º Não será permitido trancamento em disciplinas. 
 

§ 2º Durante o período de trancamento da matrícula, fica suspensa a contagem 
de tempo para o prazo máximo de conclusão do curso. 
§ 3º O trancamento não poderá ocorrer no primeiro semestre de ingresso no 
curso. 
§ 4º A solicitação de prorrogação de prazo para integralização de curso deve ser , 
no máximo, por seis meses, consecutivos ou não na UEM, e por um semestre na 
UEL,  encaminhada, para apreciação e deliberação do Coordenação Geral do 
PPU, pelo pós-graduando com justificativa, identificação do número de meses e 
plano de trabalho para conclusão do curso, acompanhada de ciência do 
orientador e de acordo com as normas do Programa. 
 

Capítulo IV 
Dos critérios para concessão e manutenção de bolsas 

 
Art. 46. As bolsas serão concedidas a estudantes regulares matriculados no PPU 

que atendam aos requisitos predeterminados pela Comissão de Seleção de Bolsistas do 
Programa em cada IES associada, mediante Edital. 

Art. 47. Para a renovação da bolsa, o estudante deverá ser avaliado anualmente 
com relação ao seu desempenho acadêmico, tanto no curso quanto por meio de sua 
produção bibliográfica, participações e apresentações de trabalhos em eventos 
científicos, conforme resolução específica sobre a matéria. 

 
Capítulo V 

Da concessão de licença médica 
 

Art. 48. As atividades domiciliares ou licença médica para tratamento de saúde 
devem ser requeridas em até três dias úteis contados a partir da data do impedimento, 
em requerimento protocolado junto aos órgãos competentes. 

 
§ 1º O período de afastamento não pode ser inferior a 15 dias, nem superior a 60 
dias no ano letivo. 

§ 2º A concessão de licença médica não implica em prorrogação dos prazos 
parciais e de conclusão do curso. 

 
Art. 49. A concessão de licença parental ou adotante deve seguir a legislação 

federal em vigor e sua solicitação deve ser encaminhada para análise da Coordenação 
Geral, e, uma vez homologada, deve ser informada ao setor de controle acadêmico da 
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pós-graduação para que se efetue o registro no histórico do pós-graduando. 

 
Capítulo VI  

Da exclusão 

Art. 50. A exclusão do discente do PPU dar-se-á por: 
I.​um semestre sem matrícula regular no programa; 
II.​não cumprimento dos prazos regimentais; 
III.​abandono do programa por 60 dias; 
IV.​solicitação do estudante; 
V.​ duas reprovações na UEM, e três reprovações na UEL, sendo 
consideradas para este cômputo, também reprovações em uma mesma 
disciplina; 
VI.​reprovação no exame de qualificação por duas vezes; 
VII.​reprovação na defesa de dissertação ou tese; 
VIII.​ plágio em atividades de pesquisa, trabalhos de disciplinas, relatórios, 
dissertação ou tese. 

 
 Capítulo VII  

Da transferência 
 

Art. 51. Não será permitida a transferência de discentes do PPU entre instituições 
associadas. 

 
Capítulo VIII  

Da orientação 
 

Art. 52. Cada pós-graduando terá um orientador de dissertação ou tese dentre os 
professores credenciados no PPU. 

 
Parágrafo único. Poderão ser aceitos coorientadores, vinculados ou não ao 
PPU, mediante aprovação da Coordenação Geral do PPU. 

Art. 53. O número máximo de orientados por professor credenciado deverá 
atender às normas ou orientações vigentes do órgão federal de avaliação. 

 
Parágrafo único. O professor orientador de tese de doutorado deverá, 
obrigatoriamente, disponibilizar-se para orientar dissertações de mestrado. 

Art. 54. Compete ao orientador: 
I.​ elaborar, juntamente com o pós-graduando, o plano de estudos do 
orientando e dar anuência no formulário de matrícula; 
II.​ orientar e supervisionar estudos, pesquisas e outras atividades 
relacionadas às atividades acadêmicas do orientando; 
III.​ sugerir composição da banca examinadora de qualificação e de defesa ao 
Conselho Acadêmico (UEM) e à Comissão Coordenadora (UEL), conforme o 
vínculo institucional do professor; 
IV.​ autorizar o encaminhamento da versão final da dissertação ou tese ao 
Conselho Acadêmico (UEM) e à Comissão Coordenadora (UEL), conforme o 
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vínculo institucional do professor; 
V.​ comunicar à coordenação qualquer problema que o pós-graduando esteja 
tendo no desenvolvimento da dissertação ou tese que comprometa seu plano de 
trabalho e implique em prorrogação do prazo ou de não conclusão do curso.  

Art. 55. É permitida a substituição de orientador ou inclusão de coorientador com a 
anuência da Coordenação Geral do PPU. 

 
Parágrafo único. O orientador que se ausentar da Instituição por um período 
igual ou superior a 6 (seis) meses poderá ser substituído ou indicar um 
coorientador. 

Capítulo IX 
Do exame de qualificação 

 
Art. 56. O exame de qualificação somente será realizado após a integralização 

dos créditos em disciplinas, dentro de um prazo máximo de 18 meses do início do curso 
de mestrado e de 24 meses do início do curso de doutorado. 

Parágrafo único. Será permitido novo Exame de Qualificação, uma única vez, 
no prazo não superior a seis meses do exame anterior para o mestrado e não 
superior a doze meses para o doutorado. 

Art. 57. A banca examinadora de qualificação será composta por: 
I.​ para dissertação, no mínimo, três membros, com titulação mínima de 
doutor, a saber: o orientador, um membro do PPU, sendo preferencialmente da 
instituição associada, e um membro externo ao programa; 
II.​ para tese, no mínimo, três membros, com titulação mínima de doutor, a 
saber: o orientador, um membro do PPU, sendo preferencialmente da instituição 
associada, e um membro externo ao programa. 

§ 1º Cada banca terá dois suplentes, com titulação mínima de doutor, um dos 
quais, necessariamente, externo ao PPU. 
§2º Os membros da banca examinadora serão sugeridos pelo professor 
orientador e a composição final da banca será designada pelo Conselho 
Acadêmico (UEM) e pela Comissão Coordenadora (UEL). 

§ 3º O orientador será o presidente da banca examinadora. 
 

§4º O coorientador indicado nos termos deste regulamento/regimento poderá 
substituir o orientador na banca examinadora. 

 
§ 5º Os membros da banca não podem apresentar relação de parentesco entre si 
e com o pós-graduando. 

§ 6º É permitida a participação remota, por vídeo conferência, em exame de 
qualificação, de acordo com normas especificas de cada instituição associada. 

§ 7º Os membros externos convidados a compor as bancas examinadoras 
deverão ser altamente capacitados, oriundos de programas de pós-graduação 
stricto sensu aprovados pelo órgão federal de avaliação e/ou com notável 
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competência e reconhecimento na especialidade do trabalho. 

§ 8º A indicação de membros externos que não pertençam a programas de 
pós-graduação stricto sensu aprovados pelo órgão federal de avaliação, mas 
convidados em razão de sua notória competência e reconhecimento na área de 
especialidade do trabalho, deverá ser acompanhada de justificativa apresentada 
pelo orientador, bem como do currículo lattes atualizado do convidado. 

Art. 58. O exame de qualificação será público, e no final do processo de avaliação 
a banca examinadora registrará em ata assinada por todos os seus membros um dos 
seguintes conceitos: 

I.​aprovado. 
II.​reprovado. 

Capítulo X 
Da defesa pública da dissertação ou tese  

Art. 59. A dissertação ou a tese serão redigidas em português ou inglês. 

Parágrafo único. Independentemente do idioma no qual esteja redigido, todas 
as dissertações e teses devem conter título, resumo e palavras-chave nos 
idiomas português e inglês. 
 

Art. 60. Após a defesa de dissertação ou tese, a banca examinadora procede com 
sua avaliação, sem a presença do pós-graduando ou demais participantes, expressando 
seu julgamento, conforme as normativas das IES associadas.  

 
Art. 61. Para a obtenção do grau de mestre ou doutor, além das exigências 

regulamentares do Programa, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 
I - aprovação em defesa de dissertação ou tese; 
II - entrega, em até 60 dias após a realização da defesa, de cópia definitiva da 

dissertação ou tese. 

Art. 62. A banca de defesa será composta por: 
I.​ para dissertação, no mínimo, três membros, com titulação mínima de 
doutor, a saber: o orientador, um membro do PPU, sendo preferencialmente da 
instituição associada, e um membro externo ao Programa; 
II.​ para tese, no mínimo, cinco membros, com titulação mínima de doutor, a 
saber: o orientador, dois membros do PPU, sendo preferencialmente um da 
instituição associada, e dois membros externos ao Programa. 

§ 1º Cada banca terá dois suplentes, com titulação mínima de doutor, um dos 
quais, necessariamente, externo. 

§2º Os membros da banca final serão sugeridos pelo professor orientador e a 
composição final da banca será designada pelo Conselho Acadêmico (UEM) e 
pela Comissão Coordenadora (UEL). 

§ 3º O orientador será o presidente da banca examinadora. 
 

§ 4º O coorientador indicado nos termos deste regulamento/regimento poderá 
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substituir o orientador na banca examinadora. 

§ 5º A participação remota de membros em bancas de defesa de dissertação e de 
tese deve ser regulamentada e aprovada pela Coordenação Geral, respeitadas as 
normativas da Capes.  

§ 6º Os membros da banca não podem apresentar relação de parentesco entre si 
e com o pós-graduando. 

§ 7º Os membros externos convidados a compor as bancas examinadoras e de 
defesa deverão ser altamente capacitados, oriundos de programas de 
pós-graduação stricto sensu aprovados pelo órgão federal de avaliação e/ou com 
notável competência e reconhecimento na especialidade do trabalho. 

§ 8º A indicação de membros externos que não pertençam a programa 
programas de pós-graduação stricto sensu aprovados pelo órgão federal de 
avaliação, mas convidados em razão de sua notória competência e 
reconhecimento na área de especialidade do trabalho, deverá ser acompanhada 
de justificativa apresentada pelo orientador, bem como do currículo lattes 
atualizado do convidado. 

Art. 63. É vedada a participação de parentes na banca examinadora de 
qualificação e de defesa sejam eles do pós-graduando, do presidente, e dos 
demais membros na forma: 

I - parentes em linha reta, por consanguinidade, em qualquer grau; 

II - parentes em linha colateral, por consanguinidade, até o terceiro grau; 

III - parentes em linha reta ou em linha colateral, por afinidade, até o terceiro 
grau. 

Art. 64. É vedada a participação na banca examinadora de qualificação e de 
defesa daqueles que se enquadrem nas seguintes situações de impedimento 
com o pós-graduando: 

I - cônjuge ou companheiro; 

II - ex-cônjuge ou ex-companheiro; 

III - esteja litigando ou tenha litigado judicialmente ou administrativamente com o 
pós-graduando ou com seu respectivo cônjuge ou companheiro. 

Art. 65. É vedada a participação, como membro de banca examinadora de 
qualificação e de defesa, de ex-orientandos do orientador ou coorientador, que 
tenha defendido a tese há menos de cinco anos. 

 

 
 

Art. 66. A defesa de dissertação ou tese será pública e, ao final do processo de 
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avaliação, a banca examinadora registrará em ata assinada por todos os seus membros 
o conceito conforme regulamento/regimento de cada IES associada. 

Capítulo XI 
Da emissão de diplomas 

Art. 67. O diploma de mestre ou doutor em Arquitetura e Urbanismo será emitido 
pela IES Associada à qual o estudante está vinculado. 

Art. 68. O título de mestre ou doutor será expedido após o estudante ter cumprido 
todas as exigências do Regulamento/Regimento do PPU e atendido as seguintes 
condições: 

I.​aprovação da dissertação ou tese pela Banca Examinadora; 
II.​correção da dissertação ou tese, se constar tal recomendação na ata de defesa; 
III.​ depósito das versões digitais e impressas definitivas junto ao PPU, 
autorizado pelo orientador;  
IV.​ no caso de mestrado, apresentação de comprovante de submissão, 
aceite ou publicação de ao menos uma produção científica, resultante da 
pesquisa concluída e elaborada com o aval e a coautoria do orientador, em 
periódico qualificado, a ser entregue até a data de defesa; 
V.​ entrega de comprovante de aceite ou publicação de pelo menos duas 
produções científicas resultantes da pesquisa concluída, com aval e coautoria do 
orientador, em periódicos classificados, conforme componente curricular 
Pesquisa Avançada II, no caso de doutorado; 
VI.​ encaminhamento da ata de defesa à Pró-reitora de Pesquisa e 
Pós-Graduação à qual o estudante está vinculado; 
VII.​outros documentos solicitados pela IES à qual o pós-graduando está 

vinculado. 
 

 

Art. 69. A Coordenação Geral do PPU acompanhará todas as atividades 
desenvolvidas no âmbito do Programa visando manter a qualidade dos corpos docente e 
discente, da formação, da inserção social e da disseminação do conhecimento. 

§ 1º O funcionamento do PPU requer estratégia de médio e longo prazo e implica 
em constante autoavaliação, sendo imprescindível a contribuição de seus 
membros para o registro preciso das atividades desenvolvidas, tanto nos 
relatórios de atividades discente e relatório de produção docente quanto nas 
bases de dados oficiais, como a Plataforma Lattes. 

§ 2º A autoavaliação e o planejamento estratégico deverão ser processos 
colaborativos e contínuos do PPU para a manutenção da coerência entre Área de 
Concentração, Linhas de Pesquisa e Projetos de Pesquisa, bem como para 
atingir as metas para a melhoria da qualidade do Programa. 
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§ 3º O sítio eletrônico do PPU será constantemente atualizado de modo a manter a 
eficiência como canal de comunicação com comunidades externa e interna. 

Art. 70. Os critérios de credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de 
docentes prescritos neste Regulamento/Regimento visam a qualidade de formação dos 
discentes, o desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica, a evolução e o 
amadurecimento do corpo docente. 

 
§ 1º De modo a manter a estabilidade do corpo docente, a Coordenação Geral do 
PPU acompanhará e admoestará o corpo docente visando ao aprimoramento das 
atividades. 

§ 2º Atenção especial será dada à atuação docente visando à garantia de conclusão 
das orientações em andamento, a observação dos prazos estipulados para defesas, 
a produção científica em quantidade e qualidade suficientes de acordo com os 
índices da Área, preferencialmente com os pós-graduandos. 

Art. 71. A Coordenação Geral verificará anualmente a manutenção do número mínimo 
de docentes, seu regime de trabalho, os vínculos dos docentes com outros PPG, a 
proporção de colaboradores em relação ao total de docentes e a carga horária dedicada ao 
PPU e tomará as medidas necessárias para a manutenção da qualidade do Programa. 

Art. 72. Visando à qualidade do corpo discente, o processo de seleção será conduzido 
de modo a permitir o ingresso de estudantes com perfil adequado que demonstrem 
qualificação para a formação em nível stricto sensu. 

Art. 73. Os processos de avaliação de disciplinas, atividades programadas e defesas 
de dissertações e teses serão rigorosos, visando à qualidade de formação e evolução do 
corpo discente, tendo em vista os parâmetros de qualidade estabelecidos pela Área de 
avaliação do órgão federal competente. 

 
Art. 74. Os resultados das pesquisas desenvolvidas no PPU deverão ser 

disseminados por meio de publicação em periódicos qualificados pelo órgão federal de 
avaliação. Deverão ser priorizados os periódicos classificados no estrato mais alto e com 
maior fator de impacto. 

Parágrafo único. As produções resultantes de dissertações e teses deverão ser 
assinadas conjuntamente por discentes e orientadores. 

Art. 75. Os membros do PPU deverão promover integração e cooperação com outros 
programas e centros de pesquisa e desenvolvimento profissional relacionados à área de 
conhecimento do Programa, com vistas ao desenvolvimento da pesquisa e da pós- 
graduação e da inserção social. 

 

 

Art. 76. Não será permitida a inclusão de outras Instituições Associadas no PPU. 

Art. 77. A exclusão de uma das Instituições Associadas se dará com a aprovação de 
dois terços dos votos dos membros da Coordenação Geral, e mediante submissão e 
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aprovação aos Conselhos Superiores de ambas IES associadas e deverá atender aos 
seguintes critérios: 

I​ - a instituição remanescente deverá ter condições de manter a qualidade do 
programa em funcionamento, devendo atender todas as exigências quantitativas e 
qualitativas estabelecidas pelo órgão federal de avaliação; 
II​ - não poderá haver nenhum prejuízo aos discentes matriculados nos 
cursos em andamento; 
III​ - todas as dissertações e teses em desenvolvimento deverão ser 
concluídas e defendidas antes da exclusão. 

 

Art. 78. Os casos omissos ao presente Regulamento/Regimento serão 
resolvidos pela Coordenação Geral do PPU. 

Art. 79. Mudanças no Regulamento/Regimento precisam de aprovação de 
dois terços da Coordenação Geral. 

Art. 80. O presente Regulamento/Regimento entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando disposições contrárias. 

 
​  
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